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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
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Parecer CEE/PI n° 152/2001

Converte em diligência o processo da U.E. Raimundo Pessoa, no Município de Monsenhor Gil e condiciona a aprovação à complementação dos esclarecimentos de natureza pedagógica solicitados.

A Unidade Escolar acima referida ministra Educação Infantil, Ensino Fundamental regular, de 1ª a 8ªsérie, Ensino Personalizado de 5ª a 8ª série, e Ensino Fundamental de 2ª a 4ª série, em regime de aceleração da aprendizagem.

A escola funciona nos três turnos, com matrícula de 1105 alunos, no ano de 2000, distribuídos em 24 turmas, sendo três delas, classes de aceleração da aprendizagem e um núcleo de ensino personalizado, de 5ª a 8ª série.

O corpo docente se constitui de 51 professores, 31 dos quais portadores de Curso Pedagógico de nível médio. Três docentes possuem formação de nível superior e 16 deles encontram-se cursando Licenciaturas nas diversas áreas. Um deles  cursa o Normal Superior.

A escola dispõe de condições físico-financeiras necessárias a um bom funcionamento.

 O processo está formalmente instruído e atende às exigências legais para sua aprovação.

Merecem, contudo algumas observações e atenção dos técnicos da SEED, alguns tópicos abaixo relacionados, para cuja correção solicitamos o empenho dos técnicos da DOIE e  Divisão de Ensino.

1. Finalidade da Educação Infantil. Como parte da educação básica, não tem por escopo apenas preparar para o ingresso no Ensino Fundamental, embora o faça. A análise documental parece indicar a conveniência de retomar o estudo dos princípios e diretrizes que regem a Educação Infantil.

2. Funcionamento do Ensino Personalizado. O regimento só diz a quem se destina e a Proposta Pedagógica nada acrescenta. Por se tratar de iniciativa corajosa, da maior importância para assegurar o prosseguimento de estudos de jovens e adultos, convém registrar a experiência em todos os seus passos, para que seja supervisionada pela SEED, e orientada sempre que se fizer necessário.

3. Aceleração da aprendizagem. Diz apenas que visa corrigir distorções de idade/série e repetência. A proposta pedagógica deve conter informações sobre a metodologia adotada.

4. O título IX, Dos Projetos, nada consta. Esse item poderá dar identidade própria à  Unidade Escolar.

5. Das competências  ou atribuições do vigia: dormir na escola. Literalmente?
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6. Professor cursando Letras, leciona  Artes e Religião, enquanto o que cursa 

Matemática, leciona Língua Portuguesa. A menos que haja uma razão para tal, parece de certa forma inadequado.

Segundo conclui o relatório técnico da DOIE , o Regimento e a Proposta Pedagógica convergem para os fins mais amplos da educação.

Propomos, outrossim ao Plenário deste Conselho, que a autorização de funcionamento e a aprovação do Regimento e da Proposta Pedagógica fiquem condicionadas aos esclarecimentos solicitados, especificamente referentes às questões de natureza pedagógica.
É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação, em Teresina, 13 de junho de 2001.

 Cons.ª Maria Helena  Madeira Nunes- Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.

   Consª.  IVELINE DE MELO PRADO

                                                Presidente de CEE/PI
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